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que a manutenção da prisão preventiva é inaceitável, considerando a
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 unirrecorribilidade. 5. Não se vislumbra flagrante ilegalidade que justifique a
concessão da ordem de ofício, uma vez que a condenação foi baseada em

 elementos concretos que demonstraram a prática de tráfico de drogas. IV.
   Dispositivo e tese 6. Agravo regimental não provido. 1. OTese de julgamento: 

princípio da unirrecorribilidade impede a impetração de habeas corpus
concomitantemente à interposição de recurso especial. 2. A ausência de
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar28/08/2025 03/09/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .04 de setembro de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
S. PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE.CORPU

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
 
I. Caso em exame
 
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do 

, sob o argumento de que a impetração foi feitahabeas corpus
concomitantemente à interposição de agravo em recurso especial,
violando o princípio da unirrecorribilidade.
 
II. Questão em discussão
 
2. A discussão consiste em saber se é possível a impetração de 

 concomitantemente à interposição de agravo emhabeas corpus
recurso especial, em face do mesmo ato judicial, sem violar o
princípio da unirrecorribilidade.
 
3. Alega-se que a manutenção da prisão preventiva é inaceitável,
considerando a quantidade insignificante de maconha e a ausência
de indícios de atividade comercial.
 
III. Razões de decidir
 
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não admite a
tramitação concomitante de recursos e habeas corpus contra o
mesmo ato jurisdicional, em respeito ao princípio da
unirrecorribilidade.
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5. Não se vislumbra flagrante ilegalidade que justifique a concessão
da ordem de ofício, uma vez que a condenação foi baseada em
elementos concretos que demonstraram a prática de tráfico de
drogas.
 
IV. Dispositivo e tese
 
6. Agravo regimental não provido.
 

1. O princípio da unirrecorribilidade impede aTese de julgamento: 
impetração de  concomitantemente à interposição dehabeas corpus
recurso especial. 2. A ausência de flagrante ilegalidade não autoriza
a concessão de  de ofício.habeas corpus
 

CPP, art. 647-A, parágrafo único;Dispositivos relevantes citados: 
CPP, art. 654, § 2º.
 

STJ, AgRg no HC n. 954.613/SP,Jurisprudência relevante citada: 
Rel. Min. Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 05.03.2025; STJ,
AgRg no HC n. 921.673/GO, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em ; STF, RHC 255.900/AP, Rel. Min.16/09/2024
Flávio Dino, Julgado em ; STF, RHC 232.902 ED-AgR14/05/2025
/SP. Rel. Min. Edson Fachin, julgado em .09/12/2024

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental de FABIANO LOCHE DE
OLIVEIRA contra a decisão (fls. 41/43) que não conheceu do habeas corpus.

O agravante sustenta que o não conhecimento do habeas corpus nega
vigência ao papel constitucional do writ como remédio contra coações ilegais

(fl. 95).manifestas 
Reitera que a manutenção da prisão preventiva é inaceitável, diante

da quantia insignificante de maconha, sem vestígios de atividade comercial. 
Defende que recente jurisprudência do Supremo Tribunal Federal  é

no sentido de não aceitar a aplicação da regra da unirrecorribilidade em 
.habeas corpus

Afirma que a conduta do paciente está dentro dos parâmetros fixados
no Tema n. 506/STF.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do
agravo ao órgão colegiado para conceder a ordem de habeas corpus.

É o relatório.

VOTO
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A irresignação não prospera.
Consoante exposto na decisão agravada (fls. 85/88):
 
Das informações prestadas pelo Presidente da Seção de Direito
Criminal do TJSP, extrai-se que, após a negativa de provimento da
apelação,  Contra a decisão que não admitiu o recurso especial
interposto em benefício do paciente, insurgiu-se a causídica, sendo os

(fl. 50).autos remetidos a esse Colendo Sodalício para apreciação 
Posteriormente, o Juiz de Direito da 2ª Vara da Comarca de
Mirandópolis do TJSP informou-me que o Recurso Especial interposto
pelo paciente não foi admitido e, em sequência, foi interposto Agravo
em Recurso Especial em , aguardando julgamento24/02/2025
perante o Superior Tribunal de Justiça (fl. 66). 
Em consulta aos sistemas processuais desta Corte Superior, verifico
que o paciente de fato interpôs agravo em recurso especial - AREsp n.
2890689/SP, em face da mesma condenação e apresentando as
mesma alegações.
O feito foi distribuído e encaminhado, estando os autos conclusos
para minha decisão, conforme certidão nos autos do Agravo em
Recurso Especial, na data de 14 de abril de 2025.
Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não pode
o   ser conhecido quando impetrado concomitantementehabeas corpus
à interposição de do agravo em recurso especial, em virtude do
princípio da unirrecorribilidade e indevida subversão do sistema
recursal.
Nestes termos, inviável no presente  a apreciação dasmandamus 
ilegalidades suscitadas para conceder a ordem de ofício.  
É a jurisprudência:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM HABEAS CORPUS.
PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. INTERPOSIÇÃO DE
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL E SIMULTÂNEA IMPETRAÇÃO
DE HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE
A JUSTIFICAR A CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1.  A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não
admite o processamento conjunto de recursos e habeas
corpus apresentados contra o mesmo ato jurisdicional, sob

.pena de ofensa ao princípio da unirrecorribilidade
Precedentes.
[...] (AgRg no HC n. 954.613/SP, relator Ministro Og Fernandes,
Sexta Turma, julgado em , DJEN de ,5/3/2025 12/3/2025
grifamos)
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. REVISÃO DA DOSIMETRIA. CONTINUIDADE DELITIVA.
MANDAMUS IMPETRADO CONCOMITANTEMENTE COM
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA
UNIRRECORRIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A orientação jurisprudencial deste Tribunal Superior é
no sentido de não ser cabível a impetração de habeas
corpus concomitantemente com a interposição de recurso
próprio contra o mesmo ato judicial, por se tratar de
indevida subversão do sistema recursal e de violação do
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princípio da unirrecorribilidade, considerando-se a
acepção de única impugnação a cada prestação
jurisdicional.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 921.673/GO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em , DJe de ,16/9/2024 18/9/2024
grifamos).
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO
ESPECIAL. IMPETRAÇÃO DE HABEAS CORPUS DE FORMA
CONCOMITANTE COM RECURSO LEGALMENTE PREVISTO.
IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. AUSÊNCIA.
[...]
3. Conforme asseverado na decisão monocrática ora combatida, 
o pedido de habeas corpus não pode ser conhecido, uma
vez que foi impetrado de forma concomitante com a
interposição de recurso especial perante a Corte de
origem, sob pena de violação do princípio da
unirrecorribilidade.
[...]  (AgRg no HC n. 952.239/SP, relator Ministro Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJEN27/11/2024
de , grifamos).2/12/2024
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE
VULNERÁVEL. EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO. SENTENÇA
CONDENATÓRIA PROFERIDA NA ORIGEM. HABEAS CORPUS
PREJUDICADO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
INTERPOSIÇÃO CONCOMITANTE. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA
UNIRRECORRIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
3. Constata-se, ainda, que foi interposto nesta Corte o AREsp n.
2.642.389/MS, pendente de julgamento, contra a decisão que
inadmitiu o recurso especial. No entanto,  o STJ entende não
ser cabível a impetração de habeas corpus
concomitantemente com interposição de recurso próprio
contra o mesmo ato judicial, por se tratar de indevida
subversão do sistema recursal e de violação do princípio

. (AgRg no HC n. 549.368/SC, Quintada unirrecorribilidade
Turma, rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de .) (AgRg19/12/2019
no HC n. 845.563/RS, relator Ministro Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 

, DJe de 1º/03/2024).26/02/2024
(AgRg no HC n. 811.810/MS,4. Agravo regimental não provido. 

relator Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do Tjsp), Sexta Turma, julgado em , DJe13/11/2024
de , grifamos).25/11/2024
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE.
DESCLASSIFICAÇÃO. DOSIMETRIA. IMPETRAÇÃO DE HABEAS
CORPUS DE FORMA CONCOMITANTE À INTERPOSIÇÃO DE
RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE.
1. Dispõe o novel parágrafo único do art. 647-A do CPP que "a
ordem de habeas corpus poderá ser concedida de ofício pelo juiz
ou pelo tribunal em processo de competência originária ou
recursal, ainda que não conhecidos a ação ou o recurso em que
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veiculado o pedido de cessação de coação ilegal. (Incluído pela
Lei n. 14.836, de 2024)".
2. A inclusão do indigitado dispositivo, a despeito da inovação
legal, nada mais fez do que consolidar a previsão, no texto da lei
adjetiva, de prática jurisprudencial há muito adotada pelos
tribunais pátrios - entendimento esse extraído da intelecção do §
2º do art. 654 do CPP -, quando, diuturnamente, ainda que no
âmbito de recursos que não mereciam conhecimento, concediam
a ordem de ofício diante de flagrante ilegalidade.
3. Não obstante, ainda permanece hígido o entendimento de que
esta  Corte Superior não admite a tramitação
concomitante de recursos legalmente previstos e habeas
corpus manejados contra o mesmo ato ou que questionem
as mesmas matérias, sob pena de violação do princípio da

.unirrecorribilidade
4. É dizer, "ao menos por ora, deve tramitar tão somente a
via de impugnação manejada na causa principal, a qual
ainda não tem solução definitiva (valendo destacar que as
alegações ora formuladas poderão, eventualmente, ser
apreciadas pelo Superior Tribunal de Justiça no
julgamento do recurso especial). Diante desse cenário
fático-processual, em que na via de impugnação adequada
ainda é possível a análise da pretensão recursal, ou até

,mesmo a concessão de ordem de habeas corpus ex officio
'qualquer pronunciamento imediato desta Corte Superior quanto
ao pleito vindicado [pelo] impetrante seria precoce, além de
implicar a subversão da essência do remédio heroico e o
alargamento inconstitucional de sua competência para
julgamento de habeas corpus' (STJ, AgRg no HC 733.563/RS,
relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado
em , DJe )" (AgRg no HC n. 788.40310/05/2022 16/05/2022
/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ).7/2/2023 14/2/2023
(AgRg no HC n. 919.319/SP,5. Agravo regimental desprovido. 

relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado
em , DJe de , grifamos).19/8/2024 22/8/2024
PROCESSO PENAL. PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. MERA
REITERAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL VEICULANDO MESMA MATÉRIA CONTRA MESMO
ACÓRDÃO RECORRIDO.
I - O presente writ é insuscetível de conhecimento quanto à
aventada nulidade da busca pessoal, porquanto constitui mera
reiteração de parte do objeto delineado nos autos do AREsp n.
2.397.715/PR, pendente de análise, cuja irresignação dirigiu-se
ao mesmo acórdão ora atacado (apelação n. 0001286-
25.2022.8.16.0162),  evidenciando-se deste presente habeas
corpus o propósito de dupla apreciação por este Superior
Tribunal de Justiça, dado que indica o não cabimento da

.insurgência em exame
II - A impetração anterior do mandamus não elide o propósito da
dupla análise, porquanto, concomitantemente ao ajuizamento
dos respectivos recursos na via apropriada, qual seja, nos autos
principais,  a defesa optou por simultaneamente impetrar
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habeas corpus, buscando por diversos meios processuais a
satisfação da sua pretensão, tanto nos autos principais

.quanto em ação autônoma
Inegavelmente, a defesa técnica possuía conhecimento do
conteúdo e das razões apresentadas em todas as peças
processuais no exercício do seu munus, de modo que a estratégia
de repetição da arguição, ainda que em classes processuais
distintas, não ensejaria a imposição de dupla análise por esta
Corte Superior.
III - O habeas corpus de ofício é concedido por iniciativa
dos Tribunais ao identificarem ilegalidade flagrante, à
luz do art. 654, § 2.º, do Código de Processo Penal. Tal
possibilidade não autoriza que a defesa interponha
medidas judiciais concomitantes na tentativa de obtenção
de provimento judicial favorável.

(AgRg nos EDcl no HC n. 813.242Agravo regimental desprovido. 
/PR, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado
em , DJe de , grifamos).29/4/2024 2/5/2024

Portanto, em razão da impetração o   na pendência dehabeas corpus
do recurso cabível (agravo em recurso especial), não pode o  serwrit 
conhecido, sob pena de desvirtuamento do sistema recursal,  ferir o
princípio da unirrecorribilidade, com possibilidade de gerar dupla
apreciação perante o STJ e decisões conflitantes.
Ante exposto, não conheço do  .habeas corpus  
 
Além disso, o STF, com fulcro no princípio da unirrecorribilidade ou

singularidade recursal, vem decidindo pela  impossibilidade de interposição
cumulativa, pela mesma parte, de mais de um mecanismo de impugnação
contra o mesmo julgado, sobretudo quando a via recursal adequada foi
instaurada e está ainda  .sub judice

Confira:
 
[...] Em acréscimo, assinalo que este Supremo Tribunal Federal
possui entendimento no sentido de que "Também pacífica a
jurisprudência desta Suprema Corte de que, mesmo no âmbito
do habeas corpus, imperiosa a observância do princípio da
unirrecorribilidade ou singularidade recursal, o qual impede a
interposição cumulativa, pela mesma parte, de mais de um
mecanismo de impugnação contra o mesmo julgado, sobretudo,
como ocorre na situação posta nos autos, em que a via recursal
adequada para a espécie já havia sido devidamente

. Precedentes."(RHC 236.148instaurada e ainda estava sub judice
AgR/SP, Rel. Min. Edson Fachin, Segunda Turma, DJe 18.12.2024). 
(RHC 255.900/AP, Relator Ministro Flávio Dino, Julgado em 

, Publicado em , grifamos).14/05/2025 15/05/2025
 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. DOSIMETRIA.
REVISÃO. WRIT SUBSTITUTIVO DO RECURSO ADEQUADO OU DE
REVISAO CRIMINAL. DESCABIMENTO. ACÓRDÃO INQUINADO
COATOR. FRAGMENTAÇÃO. HABEAS CORPUS DIVERSOS.
INVIABILIDADE.AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
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1. Sedimentada a jurisprudência desta Suprema Corte no sentido de
que "A causa de pedir e o pedido do habeas hão de estar em sintonia
com o pronunciamento do Superior Tribunal de Justiça, não cabendo
suscitar matéria estranha ao que decidido pela Corte"(HC 88816,
Primeira Turma, Relator(a) Min. Marco Aurélio, DJ 15.12.2006) no ato
inquinado coator. Precedentes.
2. Lado outro, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é a de
que a superveniente modificação do quadro processual, resultante de
inovação do estado de fato ou de direito ocorrida posteriormente à
impetração do habeas corpus, faz instaurar situação configuradora de
prejudicialidade (RTJ 141/502), justificando-se, em consequência, a
extinção anômala do processo (HC 83.799-AgR, Relator(a) Min. Celso
de Mello).
3. Também pacífica a jurisprudência desta Suprema Corte de
que, mesmo no âmbito do habeas corpus, imperiosa a
observância do princípio da unirrecorribilidade ou
singularidade recursal, o qual impede a interposição
cumulativa, pela mesma parte, de mais de um mecanismo de
impugnação contra o mesmo julgado, sobretudo, como ocorre
na situação posta nos autos, em que a via recursal adequada
para a espécie já havia sido devidamente instaurada e ainda

. Precedentes.estava sub judice
4. Igualmente consolidada a jurisprudência desta Suprema Corte
quanto à inadequação do uso do habeas corpus como substituto do
recurso próprio ou sucedâneo de revisão criminal, a ser manejado
perante o juízo competente, que não é nem a Corte Superior nem o
Supremo Tribunal Federal.
5. Não havendo o Superior Tribunal de Justiça se manifestado, no
acórdão recorrido, acerca da matéria trazida à baila, inviável a esta
Suprema Corte, nesta oportunidade, exarar qualquer pronunciamento,
sob pena de não apenas incorrer em supressão de instância como de
pactuar com esse tipo de suplementação a atuação claudicante. 6.
Agravo regimental não provido.  (RHC 232.902 ED-AgR/SP, Relator
Ministro Edson Fachin, publicado em , julgado em 18/12/2024

, Dje de , grifamos). 09/12/2024 18/12/2024
 
Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as

razões consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão
impugnada.

Ademais, não vislumbro flagrante ilegalidade apta à concessão da
ordem de ofício, porquanto a condenação foi baseada em elementos concretos
que demonstraram a prática da traficância. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto. 
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/08/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do03/09/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 03 de setembro de 2025
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